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Estabelece a obrigatoriedade de encerramento
dos lixões e implantação de aterros sanitários,
no  âmbito  do  Estado  de  Mato  Grosso,  e  dá
outras providências.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º Esta Lei estabelece a obrigatoriedade de encerramento dos lixões e implantação de aterros sanitários
pelos Municípios, no âmbito do Estado do Mato Grosso.

 

Art. 2º Ficam os Municípios do Estado de Mato Grosso obrigados a erradicar os lixões e implementar a
disposição ambientalmente adequada de resíduos sólidos por meio de aterros sanitários.

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei considera-se:

 

I – Resíduos Sólidos: resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta
definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.

 

II – Lixão: disposição inadequada de resíduos sólidos a céu aberto, por meio da simples descarga dos

1



Substitutivo Integral ao Projeto de lei nº 1504/2023 - nucaaq04

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

resíduos sobre o solo, sem qualquer planejamento ou medida de proteção ao meio ambiente ou à saúde
pública;

 

III - Aterro Sanitário: técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo sem causar danos à saúde
pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de
engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume
permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a
intervalos menores, se for necessário.

 

 

 

Art. 4º Para os fins do disposto no Artigo 2º desta lei ficam os Municípios do Estado de Mato Grosso
obrigados a implantar aterros sanitários próprios, a contratar serviços de destinação final de resíduos sólidos
em aterros sanitários privados, com observância da Lei 8666/93, ou a constituir Consórcios Públicos para a
gestão associada e a execução de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos.

 

Art. 5º A inobservância do disposto no Artigo 4º desta Lei ensejará na suspensão dos repasses das
transferências voluntárias do Estado ao Município por força do artigo 25 da Lei Complementar n.º 101/2000.

 

Art. 6º Os Municípios que implantarem a disposição ambientalmente adequada de resíduos sólidos por meio
de aterros sanitários, atendidos os demais requisitos e critérios técnicos estabelecidos pela Lei Estadual n.º
8.397/2005, receberão o Selo Verde de certificação ambiental outorgado pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente – SEMA.

 

Art. 7º Esta Lei será regulamentada por Decreto, no que couber, após a sua publicação oficial.

 

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor 01 (um) ano após a data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa visa erradicar os lixões e implantar aterros sanitários para a disposição
ambientalmente adequada de resíduos sólidos, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 12.305,
de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, na Lei Estadual n.º 7.862, de 2002 que
instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares)
instituído por meio do Decreto n.º 11.043, de 13 de abril de 2022.
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Com o objetivo de encerramento dos lixões os Municípios Mato-grossenses serão obrigados a
implantar aterros sanitários próprios, a contratar serviços de destinação final de resíduos sólidos em aterros
sanitários privados, ou a constituir Consórcios Públicos para a gestão associada e a execução de serviços
públicos que envolvam resíduos sólidos, sob pena de suspensão dos repasses voluntários efetuados pelo
Estado.

 

A propósito, por ocasião do julgamento da ADI 2238, ao reconhecer a constitucionalidade de
dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) o Supremo Tribunal Federal-STF reconheceu
a possibilidade de bloqueio de repasses voluntários, senão vejamos:

 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR
101/2000. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). IMPUGNAÇÃO
PRINCIPAL COM BASE NO PRINCÍPIO FEDERATIVO (artigos 4º, § 2º, II, parte
final, e § 4º; 11, parágrafo único; 14, inciso II; 17, §§ 1º a 7º; 24; 35, 51 e 60 da
LRF). IMPUGNACÃO PRINCIPAL COM BASE NOS PRINCÍPIOS FEDERATIVO E
DA SEPARAÇÃO DE PODERES (artigos 9, § 3º; 20; 56, caput e § 2º; 57; 59, caput
e § 1º, IV, da LRF). IMPUGNAÇÃO PRINCIPAL COM BASE EM PRINCÍPIOS E
REGRAS DE RESPONSABILIDADE FISCAL (artigos 7º, § 1º; 12, § 2º; 18, caput e
§ 1º; 21, II; 23, §§ 1º e 2º; 26, § 1º; 28, § 2º; 29, inciso I e § 2º ; 39; 68, caput, da
LRF). 1. ARTIGOS 7º, §§ 2º E 3º, E 15 DA LRF, ARTIGO 3º, II, E 4º DA MP
1980-18/2000. REEDIÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. AUSÊNCIA DE
ADITAMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODO ÂMBITO
NORMATIVO. NORMAS CONSTTITUCIONAIS PARADIGMAS EXCLUSIVOS
PARA CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 1.1.
No sistema constitucional brasileiro, somente as normas constitucionais positivadas
podem ser utilizadas como paradigma para a análise da constitucionalidade de leis
ou atos normativos estatais. 1.2. Fica prejudicada a análise da norma impugnada,
quando esta é reeditada, sem que as novas edições houvessem sido
acompanhadas de pedido de aditamento da petição inicial. 1.3. É inepto o pedido,
por insuficiência do seu âmbito de impugnação, que não abrange todo o complexo
normativo necessário. 2. ARTIGOS 30, I, E 72 DA LRF. EXAURIMENTO DA
NORMA. PREJUDICIALIDADE. 2.1. Fica prejudicada a análise da norma
impugnada quando já exaurida sua eficácia. 3. PRINCÍPIOS FEDERATIVO E DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES. COMPATIBILIDADE. ESTRITA E ADEQUADA
OBSERVÂNCIA DE PADRÕES DE PRUDÊNCIA FISCAL. MECANISMOS DE
IMPOSIÇÃO DE SOLIDARIEDADE FEDERATIVA FISCAL. ARTIGOS 4º, § 2º, II,
E § 4º; 7º, CAPUT, E § 1º; 11, PARÁGRAFO ÚNICO; 14, II; 17, §§ 1º A 7º; 18, § 1º;
20; 24; 26, § 1º; 28, § 2º; 29, I, E § 2º; 39; 59, § 1º, IV; 60 E 68, CAPUT, DA LRF.
A Ç Ã O  J U L G A D A  I M P R O C E D E N T E  C O M  D E C L A R A Ç Ã O  D E
CONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS. 3.1. A exigibilidade (art. 4º, § 2º,
II), em relação aos Entes subnacionais, de demonstração de sincronia entre
diretrizes orçamentárias e metas e previsões fiscais macroeconômicas definidas
pela União não esvazia a autonomia daqueles, exigindo que sejam estabelecidas
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de acordo com a realidade de indicadores econômicos. 3.2. O art. 4º, § 4º, da LRF
estipula exigência adicional do processo legislativo orçamentário, não significando
qualquer risco de descumprimento do art. 165, § 2º, da CF. 3.3. A consignação do
resultado negativo do Banco Central do Brasil (BCB) como obrigação do Tesouro
Nacional, na forma do art. 7º, § 1º, da LRF, não constitui crédito orçamentário,
ainda menos ilimitado, veiculando regra de programação orçamentária, que é
indispensável à garantia das competências privativas da Autarquia especial (art.
164 da CF). 3.4. A mensagem normativa do parágrafo único do art. 11 da LRF, de
instigação ao exercício pleno das competências impositivas fiscais tributárias dos
Entes locais, não conflita com a Constituição Federal, traduzindo-se como
fundamento de subsidiariedade, congruente com o Princípio Federativo, e
desincentivando dependência de transferências voluntárias. 3.5. O art. 14 da LRF
se destina a organizar estratégia, dentro do processo legislativo, de tal modo que
os impactos fiscais de projetos de concessão de benefícios tributários sejam melhor
quantificados, avaliados e assimilados em termos orçamentários. A democratização
do processo de criação de gastos tributários pelo incremento da transparência
constitui forma de reforço do papel de Estados e Municípios e da cidadania fiscal.
3.6. Os arts. 17 e 24 representam atenção ao Equilíbrio Fiscal. A rigidez e a
permanência das despesas obrigatórias de caráter continuado as tornam fenômeno
financeiro público diferenciado, devendo ser consideradas de modo destacado
pelos instrumentos de planejamento estatal. 3.7. A internalização de medidas
compensatórias, conforme enunciadas pelo art. 17 e 24 da LRF, no processo
legislativo é parte de projeto de amadurecimento fiscal do Estado, de superação da
cultura do desaviso e da inconsequência fiscal, administrativa e gerencial. A
prudência fiscal é um objetivo expressamente consagrado pelo art. 165, § 2º, da
Constituição Federal. 3.8. Ao se a referir a contratos de terceirização de mão de
obra, o art. 18, § 1º, da LRF não sugere qualquer burla aos postulados da Licitação
e do Concurso Público. Impede apenas expedientes de substituição de servidores
via contratação terceirizada em contorno ao teto de gastos com pessoal. 3.9. A
definição de um teto de gastos particularizado, segundo os respectivos poderes ou
órgãos afetados (art. 20 da LRF), não representa intromissão na autonomia
financeira dos Entes subnacionais. Reforça, antes, a autoridade jurídica da norma
do art. 169 da CF, no propósito, federativamente legítimo, de afastar dinâmicas de
relacionamento predatório entre os Entes componentes da Federação. 3.10. Só a
fixação de consequências individualizadas para os desvios perpetrados por cada
instância pode tornar o compromisso fiscal efetivo. A LRF estabeleceu modelo de
corresponsabilidade entre os Poderes. Ao positivar esse modelo, a LRF violou
qualquer disposição constitucional, mas sim prestigiou a prudência fiscal, valor
chancelado constitucionalmente. 3.11. Eventual dissonância entre o conteúdo dos
conceitos de dívida pública presentes na legislação, se existente, haveria de ser
resolvida pelos critérios ordinários de hermenêutica jurídica, nada comprometida a
legitimidade constitucional da LRF. 3.12. Eventual dissonância existente entre o
conceito de dívida consolidada previsto no art. 29, I, da LRF e definições
hospedadas em outras leis, se existente, haverá de ser resolvida pelos critérios
ordinários de hermenêutica jurídica. 3.13. A possibilidade de fixação por Estados e
Municípios de limites de endividamento abaixo daqueles nacionalmente exigíveis
não compromete competências do Senado Federal, materializando, ao contrário,
prerrogativa que decorre naturalmente da autonomia política e financeira de cada
Ente federado. 3.14. O art. 250 da Constituição Federal não exige que a criação do
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fundo por ele mencionado seja necessariamente veiculada em lei ordinária, nem
impede que os recursos constitutivos sejam provenientes de imposição tributária. 4.
ARTIGOS 9, § 3º, 23, § 2º, 56, CAPUT, 57, CAPUT. AÇÃO JULGADA
PROCEDENTE COM DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS
DISPOSITIVOS. 4.1. A norma estabelecida no § 3º do referido art. 9º da LRF,
entretanto, não guardou pertinência com o modelo de freios e contrapesos
estabelecido constitucionalmente para assegurar o exercício responsável da
autonomia financeira por parte dos Poderes Legislativo, Judiciário e da Instituição
do Ministério Público, ao estabelecer inconstitucional hierarquização subserviente
em relação ao Executivo, permitindo que, unilateralmente, limitasse os valores
financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias no caso
daqueles poderes e instituição não promoverem a limitação no prazo estabelecido
no caput. A defesa de um Estado Democrático de Direito exige o afastamento de
normas legais que repudiam o sistema de organização liberal, em especial na
presente hipótese, o desrespeito à separação das funções do poder e suas
autonomias constitucionais, em especial quando há expressa previsão
constitucional de autonomia financeira. Doutrina. 4.2. Em relação ao parágrafo 2º
do artigo 23 da LRF, é entendimento iterativo do STF considerar a irredutibilidade
do estipêndio funcional como garantia constitucional voltada a qualificar
prerrogativa de caráter jurídico-social instituída em favor dos agentes públicos. 4.3.
Em relação ao artigo 56, caput, da LRF, a emissão de diferentes pareceres prévios
respectivamente às contas dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público
transmite ambiguidade a respeito de qual deveria ser o teor da análise a ser
efetuada pelos Tribunais de Contas, se juízo opinativo, tal como o do art. 71, I, da
CF, ou se conclusivo, com valor de julgamento. Confirmação da liminar,
declarando-se a inconstitucionalidade do dispositivo. 4.4. O mesmo se aplica ao art.
57, caput, da LRF, cuja leitura sugere que a emissão de parecer prévio por
Tribunais de Contas poderia ter por objeto contas de outras autoridades que não a
do Chefe do Poder Executivo. Confirmação da liminar, declarando-se a
inconstitucionalidade do dispositivo. 5. ARTIGOS 12, §2º E 21, II. AÇÃO JULGADA
PARCIAMENTE PROCEDENTE PARA DAR INTERPRETAÇÃO CONFORME. 5.1.
Ao prever limite textualmente diverso da regra do art. 167, III, da CF, o art. 12, § 2º,
da LRF enseja interpretações distorcidas do teto a ser aplicado às receitas
decorrentes de operações de crédito, pelo que a ação deve ser parcialmente
provida, nesse ponto, para dar interpretação conforme ao dispositivo para o fim de
explicitar que a proibição não abrange operações de crédito autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder
Legislativo por maioria absoluta. 5.2. Ao prever sanção para o descumprimento de
um limite específico de despesas considerados os servidores inativos, o art. 21, II,
da LRF propicia ofensa ao art. 169, caput, da CF, uma vez que este remete à
legislação complementar a definição de limites de despesa com pessoal ativo e
inativo, pelo que a ação deve ser parcialmente provida, nesse ponto, para dar
interpretação conforme ao dispositivo no sentido de que se entenda como limite
legal o previsto em lei complementar. 6. ARTIGO 23, § 1º, PROCEDENTE PARA
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE
TEXTO. 6.1. Irredutibilidade do estipêndio funcional como garantia constitucional
voltada a qualificar prerrogativa de caráter jurídico-social instituída em favor dos
agentes públicos. Procedência ao pedido tão somente para declarar parcialmente a
inconstitucionalidade sem redução de texto do art. 23, §1º, da LRF, de modo a
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obstar interpretação segundo a qual é possível reduzir valores de função ou cargo
que estiver provido. 6.2. A irredutibilidade de vencimentos dos servidores também
alcança àqueles que não possuem vínculo efetivo com a Administração Pública. 7.
Ação Direta de Inconstitucionalidade NÃO CONHECIDA quanto aos arts. 7º, §§ 2º e
3º, e 15 da LRF, e aos arts. 3º, II, e 4º da MP 1980-18/2000; JULGADA
PREJUDICADA quanto aos arts. 30, I, e 72 da LRF; JULGADA IMPROCEDENTE
quanto ao art. 4º, § 2º, II, e § 4º; art. 7º, caput e § 1º; art. 11, parágrafo único; 14,
II; art. 17, §§ 1º a 7º; art. 18, § 1º; art. 20; art. 24; art. 26, § 1º; art. 28, § 2º; art. 29, I,
e § 2º; art. 39; art. 59, § 1º, IV; art. 60 e art. 68, caput, da LRF; JULGADA
PROCEDENTE com relação ao art. 9º, § 3º; art. 23, §2º, art. 56, caput; art. 57,
caput; JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, para dar interpretação
conforme, com relação art. 12, § 2º, e art. 21, II; e JULGADA PROCEDENTE PARA
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, sem redução de texto, do
artigo 23, § 1º, da LRF.

(STF, ADI 2238, Relator (a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno,
julgado em 24/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218  DIVULG 31-08-2020 
PUBLIC 01-09-2020 REPUBLICAÇÃO: DJe-228  DIVULG 14-09-2020  PUBLIC
15-09-2020).

 

Neste viés, o presente Projeto de Lei possui conteúdo altamente meritório que encontra amparo
jurídico-constitucional nos termos do art. 225 da Constituição da República, que preconiza:

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações.

 

Em consonância com a Constituição Federal (CF), a Carta Estadual (CE) assim dispõe:

 

Art. 263 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado,
aos Municípios e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.

 

Ademais, no que tange à constitucionalidade e juridicidade, verifica-se que o tema tratado no
Projeto de Lei se situa no âmbito da competência legislativa concorrente, estabelecida à União, aos Estados
e ao Distrito Federal, eis que relativo a matéria de proteção do meio ambiente, conforme art. 24, inciso VI,
da Constituição Federal, senão vejamos:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...). VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

 

 

Salienta-se que, nestes casos, a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais, fato
que não exclui a competência suplementar dos Estados para legislar sobre a matéria, consoante parágrafos
primeiro e segundo do artigo 24 da Carta Magna, senão vejamos:

 

Art. 24. (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.  

No mesmo sentido, o art. 23, inciso VI, da Lei Maior atribui aos Estados a competência comum para proteger
o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, não havendo, portanto, impedimentos
de ordem constitucional para edição de lei estadual sobre a proposição em tela. Veja-se:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas;

 

 

Nesse toar, em sede de controle de constitucionalidade, já se manifestou o Excelso Supremo Tribunal
Federal – STF quanto ao tema em análise, senão vejamos:

 

CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 289/2015 DO ESTADO DO
AMAZONAS. PROIBIÇÃO DO USO DE ANIMAIS PARA O DESENVOLVIMENTO,
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EXPERIMENTOS E TESTES DE PRODUTOS COSMÉTICOS, DE HIGIENE
PESSOAL, PERFUMES E SEUS COMPONENTES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE DO ESTADO EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (ART.
24, VI, CF). NORMA ESTADUAL AMBIENTAL MAIS PROTETIVA, SE
COMPARADA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE A MATÉRIA.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. As regras de distribuição de competências
legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de
centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do interesse.
2. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas
matérias a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a
priori, diversas competências para cada um dos entes federativos – União,
Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a partir dessas opções, pode
ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art.
22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e nos
Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 3. A Lei 289/2015 do Estado do Amazonas,
ao proibir a utilização de animais para desenvolvimento, experimentos e testes de
produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, não
invade a competência da União para legislar sobre normas gerais em relação à
proteção da fauna. Competência legislativa concorrente dos Estados (art. 24,
VI, da CF). 4. A sobreposição de opções políticas por graus variáveis de proteção
ambiental constitui circunstância própria do estabelecimento de competência
concorrente sobre a matéria. Em linha de princípio, admite-se que os Estados
editem normas mais protetivas ao meio ambiente, com fundamento em suas
peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse, conforme o
caso. Precedentes. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade conhecida e julgada
improcedente. (STF, ADI 5996, Relator (a): Min. ALEXANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-105 
DIVULG 29-04-2020  PUBLIC 30-04-2020).

 

 

Lado outro, a Constituição Federal e Estadual reservam a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos específicos (art. 61 da CF e art. 39 DA CE/MT).

 

Assim, pela leitura dos dispositivos da propositura, como se trata matéria afeta a proteção do meio
ambiente, constata-se que o tema não se amolda a qualquer hipótese de reserva de iniciativa previstas no
parágrafo primeiro do art. 61 da Constituição Federal, portanto segue-se a regra geral exposta no “caput” do
artigo 61 da CF, segundo o qual:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos
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previstos nesta Constituição.

 

Referido dispositivo é de reprodução obrigatória pelos Estados-Membros da Federação, e no
Estado de Mato Grosso a Constituição o reproduziu em seu artigo 39, a saber:

 

Art. 39. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

 

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre
todas as matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

 

Art. 25. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida esta para o especificado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de
competência do Estado, especialmente:

 

De igual modo, a iniciativa do presente Projeto por membro desta Casa de Leis encontra amparo no
Regimento Interno deste Poder Legislativo, conforme preconizado em seu artigo 172, inciso III, senão
vejamos:

 

Art. 172. A iniciativa de projetos na Assembleia Legislativa será, nos termos da

Constituição do Estado e deste Regimento:

(...).

III - de Deputado;

 

Portanto, verifica-se que a propositura é compatível com as normas e princípios das Constituições
Federal e Estadual, indo ao encontro dos ditames da legislação federal quanto ao tema, de modo a
consignar uma política eficiente e eficaz de proteção ao meio ambiente no âmbito do Estado de Mato Grosso,
razão pela qual conto com o apoio dos eminentes Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
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Edifício Dante Martins de Oliveira

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 04 de julho de 2023

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 05 de Julho de 2023

 

Valter Miotto
Deputado Estadual
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